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§§TAPO DO C§ÂN.A

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO Dü Nü
CNPI: 07.974.082/00Or-14

coNTRATo N" 2026.07.1 3-0005

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro

do Norte/CE. através da Secretaria lúunicipâl de

lnÍraestrutura e a empresa CONSORCIO [,4H CBC

PRACA RUBAO, para o fim que nele se declara.

O MUNICíPIO DE JUAZEIRO D0 NoRTE, Estado do Ceará, pessoa jurídicâ de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o no 07 .974.082t0001-14, através do(a) Secretaria Municipal de lnfraestrutura, neste ato representada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Ana Carolina Evangelista Biró, residente e domiciliado(a) nesta

Cidade, apenas denominado CoNTRATANTE, e de ouko lado o CONSORCIO MH CBC PRACA RUBAO,

estabelecido na Rua Deocleciano Bezena,no342, Bairro Centro, CEP 63.500_-1í9, lguatu/CE, inscrito no CNPJ/IVF

sob o no 67.937.635i0001-90, composto pelas empresas l\4H CONSTRUÇOES E SERVIÇ0S LTDA, inscrita no

CNPJ sob n" 49.231 .22010001-15, neste ato representada por seu sócio l\.4arcos Duarte Lavor, portador do CPF n'
078.254.743-50 e CoNSTRUToRA BoRGES CARNEIRo LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob n" 01,590,549/0001-46, neste ato representâda por seu sócio Galba Carvalho Carneiro, brasileiro,

portador do CPF no 302.102.833-00, apenas denominada de C0NTRATADA, resolvem flrmar o presente Contrato,

tendo em vista o resultado da Licitaçã0, na modalidade Conconência Eletrônica n" 2026.04.10.1 , em observância

às disposiçÕes da Lei no 14,'133, de 1o de abril de 2021 e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e

condiçoes a seguir enuncradas.

CLAUSULA 1". OBJETO
'1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a execução das obras de

construção da Praça Rubão, localizada no Baino Timbaúbas, através da Secretaria l\4unicipal de lnÍraestruUra de

Juazeiro do Norte/CE, com a utilização de recursos financiados pelo Banco de Desenvolvimento da América Latina

e Caribe - Corporação Andina de Fomento (CAF).

1.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

1.2.1. Projetos;

1.2.2. Edital da Licitação;

1.2.3. Proposta do conhatado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

cúUSULA 2" - VIGÊNCIA, PRAZO DÉ EXECUçÃO E PRORROGAÇÃO

2.1 . O presentê Contralo terá vigência até 31 de dezêmbro de 2027, sendo que os serviços deverão ser executâdos

e concluídos dentro do prazo de 10 (dez) meses, de acoÍdo com o cÍonograma físico-financeiro, a contar da data

de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021,

2.2. A prorrogaÇâo do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçâo do contrato. com inÍormações de que os serviços tenham

sido prestados regularmente,

b) Sela juntada lustiÍicativa e motivo, por escrito, de que a AdministraÇão mantém interesse na realizaÇão do serviÇo:

2.2.1. Os pedidos de pronogação deverâo se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo

cronogrâma fisico-financeiro adaptado às novas condiçôes propostas. Esses pedidos serão analtsados e iulgados
pela Íiscalizaçâo da Contratante.

2.3. 0 contratâdo não tem direito subjetivo à pÍonogaçáo contratual.

2.4. A pronogação de contÍato deverá ser promovida mediante celebraçáo dê termo aditivo, Íirmado por ambas as

partes.



Fc e1Â6ESTADO DO CEARÁ

2.5. Nas eventuais prorrogaçoes contratuais, os custos não renováveis1á pagos ou amortizados ao longo do primeir0

período de vigência da contratação deverão ser Íeduzidos ou eliminados como condição para a renovaçã0,

2.6. O contrato náo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançôes de declaração de

inidoneidade ou impedimento de licitar e contrâtar com poder público, observadas as abrangências de aplicaçâ0.

CLÁUSULA 3'. MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.'1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execuçâo, assim como os prâzos e cond çoês de

conclusâ0, entrega, observação e recebimento do obieto constam nos Proletos, anexo a este Contrato.

3.2. Não será admitida a subcontrataÇão do obleto contratual.

CúUSULA 4' . VALOR, PAGAMENTO, REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBilO

ECONÔMICO.FINANCEIRO

4.1, O valor total da contrataçâo e de R$ 1.733.807,'10 (um milhâo setecentos e trinta e três mil oitocentos e

sete reais e dez centavos).
4 2 No valor acima, estão tncluírjas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inr;iusvc tribulr)s ei0u rmpostos, encargos sor;as, lrabalhistas prevlclenciários, fiscais e comerciais

ncidentes taxa 0c âdmnistracaio Íretc. scguro c outros ncccssarios ao cumprimento inteqral do obl0to cla

contrataçâo.

4.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se definidos no

cronogÍama fisico-Íinanceiro, anexo a este Contrato, em conÍormidade com os serviços executados e medições

apresentadas e âtestadas pela fiscalização da Contratante.

4.4. Os preços inicialmente contratados são íxos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orÇamento

estimado.

4.5. O orçamento estimado pela AdministraÇão bâseou-se em tabelas reíerenciais oÍiciais, descritas nos proletos,

sendo que devem estas serem seguidas para fins de reaiuste.

4.6. Após o interregno de um ano, os preços iniciais sêrão realustados, mediante a aplicaçâo, pelo contratante, d0

indice Nacional de Custo de Construçáo - INCC, exclusivamente para as obrigaçÔes iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

4.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

4.8. No caso de atraso óu não divulgação do(s) Índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença coÍrespondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

4.8.'1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao realustamento de preÇos do valor

remanescente, sempre que este ocorrêr.

4.9. Nas aferiçoes flnais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deÍlnitivo(s).

4.10. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para realustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer íorma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçã0, o(s) que vie(em) a ser determrnado(s) pela

legislaçâo então em vigor.

4.1,1, úa ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.12. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021.

4,13. Podeiá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da contratada e

a retribuição da Administraçáo para a justa remuneraçâo do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômrca
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extraordinária e extracontratual. nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021. devendo ser

formalizado através de ato administrativo,

4.'14. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro deverá ser formulado durante a vigênciâ do

contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021.

cúusuLA 5" - oBRIGAçoES DO CONTRÂTANTE

5.1. São obrigaçÕes do Contratante:

5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anex0s:

5.3. Receber o objeto no prazo e condiçÔes estabelecrdas nos Proletos;

5.4. Notificar o Conlratacio por escrito cia ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas

no curso da execuçâo dos serviços. flxando ptazo paÂ a sua correção, certificando-se de que as soluções pôr eiê

pÍopostas selarn as nars adequadas.

5.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreÇões verificadas no obieto Íornecido, para

que seja por ele substituído, Íeparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

5.6. Acompanhar ê fiscalizar a execuçâo do contralo e o cumprimento das obrigâçóes pelo contratado;

5,7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quânto à

dimensâo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143, da Lei no 14.13312021,

5.8. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuçâo do objeto, no prazo, forma e condições

estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;

5.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

5.10. ôientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento

de obrigaçôes pelo Contratado;

5.'11. Eiplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execuÇão do ajuste.

511.1 A AdmnislraÇâo lera o pra,,o rie 10 /riezl dra-s úteis a contarda data do protocolo do requerimento. para

decidrr adm lidâ a prorroqaÇão por rgual periodo. quanrio motivada.

5.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finânceiro feitos pelo contratado,

no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis,

5.íã. Notificar os emitentes das gârantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início de processo

âdministrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contrâtuais.

5.14, Fomecer por escrito as informações necessárias paÍa o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

5.'15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento,

5.16. Exigir do Coátratado que providencie a seguinte documentaçâo como condição indispensável para o

recebimento deflnitivo de obleto, quando Íor o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovaÇão das ligaçõês definitivas de energia, água, teleÍone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pelâ prefeitura; ê

ei certidão negativa de débitos previdenciários especÍfica para o registro da obra junto ao Cartório de Regisko de

lmóveis:

5.16.1. A documentaçâo disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de serviÇo contratado.

517 Arquivar entre outrOs documentos, de projetos "as built", especiÍicações técnicas, orÇamentos, termos de

receb mento, contratos e aditâmentos. relatôrios de inspeÇÕes têcnicas após o recebimento do serviço e notificaçÕes

exped ida s.

a
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S.18. Assegurar que o ambiente dê tÍabalho, inclusive seus êquipamentos e instalaçÕes, apresentem condiçÕes

adequadaiao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for

executado em suâs dependências, ou em local por ela designado.

5.'1g Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados

à execuÇão do contrato, bem como por qualquer dano causado a lerceiros em decorrência de ato do Contratado. de

seus empregados, prepostos ou subordinados

5.20. previamente à expediçâo da ordem de serviç0, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências

cabÍveis para a regularidade do inicio da sua execuçã0.

CúUSULA 6'. OBRIGAÇOES DO CONTRATADO

6.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes destê Contrato e de seus anexos. assumindo corno

excluSivamente seus oS riscos e aS despesas dec6ÍenteS da boa e perfe ta exeCuÇâo do Ob1eto, observando, ajnda

as obrigaçÕes a seguir dispostas:

O.Z. Mantár preposú, aceito pela AdministraÇã0, no local do serviço para representálo na execução do contrato.

6.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contratante, desde que

devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar ouko para o exercício da atividade.

6.3. Atender ás determinâções regulares emitidatpelo flscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll, da Lei

n" 14.133i2021)e prestar todo esclarêcimento ou informaçáo por eles solicitados;

6.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas destê contrato, com habilitação e

conhecimento adequãdos, fornecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios demandados, cuja

quantidade qualidade e tecnologia deverão atender às recornendaçoes de boa técnica e a legislaÇão dê regência:

6 5 Reparar ccÍtglr. r0movor, reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total 0u em parte, no prazo flxado

pelo í scal (lo contrãto. os serviços nos quais se verificarem vicios. defeitos ou incorreções resultantes da execuçao

ou dos materiais empregados;

6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acoÍdo com o Cidigo de Defesa

do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros,

nâo reduzindo eàsa responsabilidâde a Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, câSo exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos,

6.7. Eietuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização 11o

serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingênca cablveis

6.g. úão contratar, durante a vigência dó contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colaleral ou por

aflnidade, até o terceiro grau, dã dirigente do contratante ou do Íiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,

parágrafo único, da Lei no 14.133/2021;

b.g. óuanOo não for possível a verificação da regularidade no Sistêma de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o

contratado deverá eniregar ao setor reiponsável pela flscalização do mntÍato, ate o diâ trinta do mês seguinte ao

da prestação dos seÍviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Sociali

b) certidão conjunta relatrva aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniã0,

c) certidoes que comprgvem a reclular dade perante a Fazenda Êstadual e l\.4unicipal do domicilio ou sede do

contratado.
d) certrdão de Requlandade do [-Gls;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistâs - CNDT;

6,t0. ResponsãbilizaÊse pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençã0, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalêntes das categoÍias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais

previdenciárias, hibutárias e as demais previslas em legislaÇão especiÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;
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6.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quako) horas, qualqueÍ ocorrência anormal ou

acioente q,re se vertÍque no local dos serviços.

6.'12. Prestar todo esclarecimento ou iníormação sol citada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do

empreêndimento,

6.13. Paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoâs ou bens de terceiros

6.14. Promover a guarda, manutençâo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução

do objeto, durante a vigência do contrato,

6.15. Conduzir oS trabalhos com estrita obSeÍvância às normas da legislação pertinente' cumprindo as

determinaçôes do Poder Público, mantendo Sempre limpo o local dos serviços e nas melhorês condiçoes de

seguranç4, higiene e disciPlina.

O.tO. Submeter previamente, por escÍito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodoS executivos que fujam às especiÍicaçÓes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

6.17. Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de aprendtz

para os maiores de quatorzê anos, nem permitir a utillzaçâo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno. perigoso ou insalubre;

6.18. l\,,lanteidurante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇôes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitaÉo;

6,19. 
'Cumprii 

durantê todo o pàriodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, parâ reabilitâdo da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as resêrvas de cargos prêvistas

na legislaçã0, nos termos do art. 116, da Lei n" 14.13312021;

6.20. Comprovar a reserva de cargos, a que se reÍerê a subcláusula acima, sempre que for solicitado, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116,

parágraÍo único)l

ô.2t. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas êm decorrência do cumprimento do contrato;

6.22. Arcar coml ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes dê fatores futuros e incertos, devendo complementálos, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório pâra o atendimento do obieto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n" '14.133/202í 
;

d.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

0.2i. Obiervar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categorla proÍissional.

6 2S Atender às solicitaÇÕes do õontrâtante quanio à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela

fiscalzaÇão do contrato. nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigaçóes relativas à êxecução

do serviç0, conforme descrito nas espectficações do projeto

6.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do Contratante.

6.27. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem

atividades não abrangidai pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer oconência

nêste sentido, a fim de evitar desvio de funçã0.

6.28. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do contratante.

6.2g. Adotar as providênciai e precauçóes necessárias, inclusive consulta nos respectivos ôrgãos, se necessario

for. a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitáriâs. elétricas e de comunicaçâo

6.30. Estar registrada ou inscrita no Conselho ProÍissional competente, conforme as árêas de atuaçã0.

6.31. Obter lrinto aos órgãos competentês, conforme o caso, as licenças necessárias ê demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

O.gZ. EláUorar obiario dos Serviços incluindo todas as informaçóes peÍtinentes sobre o andamento, bem como os

comunicados à Fiscâlização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto'
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6.33. Reíazer, às suas expensas, os kâbalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificaçôes,

bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05

(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento DeÍinitivo.

6.34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registradâs em nome de terceiros, por danos resultantês de dêfêitos ou inconeçÕes dos serviços ou dos bens do

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que oconidos em via pública junto ao serviço de engenharia.

6.35. Realizar, conforme o caso, por mêio dê laboÍatórios previamente aprovados pela Íiscalização e sob suas

custas, os testes, ensaios. exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais.

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conÍorme procedimento previsto nas especiÍicações.

6.36. Providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligaçôes deflnitivas das utilidades previstas no projeto

(água, esgoto, gás, energia elétrica, teleÍone etc.), bem como atuarjunto aos órgáos federais, estaduais e municipais

e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularizaçâo dos serviços e atividades

concluidas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 0peração etc,),

6.37. Cumprir, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de seÍviços, as exigências de

reserva de carqos para presos em regime semiaberto, âberto, em livramento condrcional, egressos do sistema

prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de 10% (dez por cento) para os jovens do

sistêma socioeducativo. na condiÇâo de aprendiz, previstas na Lei Municipal no 5865 de 08 de lulho de 2025 e em

outras normas especiÍicas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 20, §20 da referida lei.

CúUSULA 7". GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art.96, da Lei no í4.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

7.2. O contrâtado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez)dias úteis, pronogáveis por igual período, a critério do

contratante, contado da assinâtura do contrato, comprovante de prestação de garântia, podendo optar por cauçào

em dinheiro, títulos da dívida pública, segurogarantia ou Íiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por

cento) do valor total do conhato.

7.3. Caso utilizada a modalidade de segu ro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e

por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado

não pague o prêmio nas datas convencionadas.

7.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçÕes referentes à vigência do contrato principal,

medrante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

7.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que

mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o disposto

no rtem 7.6 deste contrato.

7.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado flcará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuÇão ou o

adimplemento pela Administraçã0.

7.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigaÇôes

nele previstas;

7.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

7.7.3. obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nâo adimplidas pelo

contratado, quando couber.

7.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 7.7,

observada a legislação que rege a matéria.

7.9. A garantia en dinheiro deverá ser êfetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida, coÍl
correÇão rnonctária.
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7.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forrna escrilural,

mediante regtstro em sistema centralizâdo de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme delinido pelo Ministério competente.

7.1 1. No caso de gârantia na modalidade de Ílança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição Ílnanceira,

devidamente autorrzada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar êxpressa renúncia do flador

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

7.12, No caso de alteração do valor do contÍato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou

renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação

7 13, Se o vaior da qaranlia for ulillzacjo lotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçâ0, o Contratado

obriga-se íi falor a respectiva reposrçào no prazo máximo de'10 (dez) dias útes, contados da data em que for

notifrcado.

7.14. O Contratante executará a garantta na forma prevlsta na l0gislação que rege a maténa,

7.14.1. O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio de

processo administrativó para apuração de descumprimento de cláusulas conlratuais (art. 137, § 40, da Lei n.o

14.133t2021).

7.j4.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiíique a negativa

do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos das

regulamentaçoes da Superintêndência de Seguros Privados - SUSEP

Z.íS. Extingúir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice. carta fiança ou autorização para a libeÍação de

importânciai depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçâo do contratante, mediante

termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato,

7.16. A garantiâ somente será liberada ou restituída após a íel êxecução do contrato ou após a sua extinçáo por

culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

7.17, O garantidor não é parté para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo

de apurar prejuízos e/ou aplicar sançÕes à conkatada.

7.18. O contralado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e nestê

Contrato.

7.19. A garanla de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente

nos Projetos.

cúusuLA 8" - INFRAçOES E SANç0ES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021 
' 
o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação Sem motivo justiflcado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

í) Praticar ato frâudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no a(. 5o da Lei n" 12.846, de '10 de agosto de 2013.

8.2 Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍrações acima descritas âs sêguintes sanções:

8.2.1. Adve(ência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade Írais grave (art. 156, § 2", da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.2. Ímpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acrma deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 4",

da Lei no 14.133, de 2021);
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8,2,3. Declaração de inidoneidade parâ licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "e",

'f', "g" e "h" do subitem acima deste Cgntrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiíiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. § 50, da Lei no 1a.133, de 202'1).

8.2.4. ÍUulta:

8 2 4 1 l\,1oratória de l o,L lum por cento) por diâ cle âtrâso iniustlficado sobre o valor da parcela inadimplicia, âlô o

limite de 20 (vinte) dias:

8.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conÍato por

descu mprimento ou cumprimento irreg ular de suas cláusulas, conformê dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0 14.133'

de 2021.
8.2.4,3, Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexêcuçâo total do objeto.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contratante (art.'156, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)

B.4.iodas as sanções previstas nestê Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art 156, § 70,

da Lei n" 14.133, de 2021).

8.4,1. Antes da aplicaçáo àa multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação (art. í57, da Lei n" 14.133, de 2021)

8.4.2, Se a multa aplicáda e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além dã perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada iudicialmente (art. 156,

§ 80, da Lei n" 14.133, de 2021).

ã.4.3. previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recêbimento da comunicação enviada pela autoÍidade

competenkr.
g S A aplicaçâo das sancôes realizar-se-á em orocesso acjminislrativo que assegure o conkaditório e a âmpla dêÍesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto n0 capul e parágrafos do aÍl. 158 da Lei n0 14 133. de 2021

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

b.6. Na aplicação das sanÇÕes serão mnsiderados (art, '156, § 1", da Lei n" 14.133' de 2021):

a) A natureza e a gravidade da iníraÉo cometida;

b) As peculiaridadês do caso concreto;

c) As circunstâncias âgravantês ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratanle;

efA implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos ôrgãos de

controle,

8.7. Os atos previstos como infrações administralivas na Lei n" 14.133, de 2021 , que também sejam tipiÍicados como

atos lêsivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade compelente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

8.8. A personalidade jurÍdica do Contiatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direilo

para Íacilitar, encobrii ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial. e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administraçã0. à pessoa jurídica sucessora ou à empresâ do mesmo ramo

com relaçâo de coligaÇão ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditór o. a ampia á efesa e a obrigatoriedade de análise jurid ica prêvia (art. 1 60, da Lei n" 14 1 33, de 2021 )

g.9, O Contratante deverá, no prazo màximo 15 (quinze) dias Úte s, contado da data de aplicação da sançã0, iníoÍmar

e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacior"al

de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1ô1 , da Lei no 14 133, de 2021).

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" '14.133i21.
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8.1'1, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçôes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo l\ilunicípio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado

possua com o l\.4unicipro contratante, na Íorma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022

CúUSULA 9". EXTINçÃO CONTRÂTUAL

9.1, O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÔes de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra antes d0

prazo estipulado para tanto.

b,2. Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência poderá ser prorrogada

até a conclusáodo objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequaçáo do cronograma Íixado

paÍa o conÜato.

9.3. Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes âdministrativasi e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para

a continuidade da execuÇão contratual.

9.4. Constrtuem motrvos para extinção do contrato. a qual deverá ser Íormalmênte motivada nos presentes autos.

as siluaÇões previstas no A(. 137. da Lei na 14.13312021. assegurados o contraditório e a arfpla defesa. com

observância ás previsôes contidas nos a(igos 138 e 139 da reÍenda lei.

CúUSULA 10". FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO ORçAMENTÁRh

10.j. As despesas decorrentes da presente contratação corÍerão à conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,

previstos na dotaÉo orçamentária abaixo discriminada:

órgão Unid.qç.
11 0l

Projêto/Atividadê
15.452 0011 1 C20.0000

Elemento dê Despesa
í,19C5 C0

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 0rçamcntár:a

respectiva e liberação dos crédilos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA't'tâ - cAsos oMlss0s
11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133, de

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA 12E - ALTERAÇÔES
11?.1 Fvcntuôis alteraÇÕês conlraiua S reqer-se-ão pela d Sclpl na dos a(s. 124 e seguintes da Lei n0 14.133. de

2021.
12,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

Ílzerem necessários, até o limite de 25% (vinte ê cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As alteraçôes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'12.4. Registros que não câracterizam alteração do contrato podem ser reâlizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.í 33, de 2021.

cúusuLA 13â - PUBLICAÇÃO
13. L lncumbirá ao contratantà divulgar o presente inskumento no Portal Nacional de Contratações PÚblicas (PNCP)

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍlcial na lnternet, em atençâo a

Lei no, 12,527, de 201 1.
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CLÁUSULA 14". FORO

14,1 , 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de Juazerro

do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato

que náo puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, § 1", da Lei no 14.133/21 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas

celebrado, assinando o mesmo, na presença dâs testemunhas âbaixo, para que surta sêus jurídicos e lêgais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, í 3 de Julho de 2026,

Ana C vangelista Biró

0 de Despesas

Secretarl lde lnfraestrutura

ATANTE
U
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LAVOR:07825474 rAvoR,o782s474350
Dàdos:2026 07 l3J5u r5:02:52-or oo

Marcos Duarte Lavor

CONSORCIO MH CBC PRACA RUBAO
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

2.

mlq 6ubrl ,.gK,t ê 5.1,r

.J-

GALBA CARVALHO Assinado de foÍma

GARNETRo:302 ro2 :fÀilli:'^ 
*

83300 cARNEtRoi3o2lo2833oo

Galba Carvalho Carneiro

CONSORCIO MH CBC PRACA RUBAO

CONTRATADA
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